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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  ALEGAÇÃO  DE
PRESCRIÇÃO.  LAPSO  PRESCRICIONAL  QUE  DEVE
LEVAR  EM  CONSIDERAÇÃO  O  TEMPO  PREVISTO
PARA  O  ILÍCITO  COMETIDO,  INDEPENDENTE  DA
NATUREZA  DO  DELITO,  SEJA  ELE  COMUM  OU
PROPRIAMENTE MILITAR. ALEGAÇÃO DE EXCESSO
DE PRAZO PARA A CONCLUSÃO DOS TRABALHOS
DO  CONSELHO  DE  JUSTIFICAÇÃO.  INOVAÇÃO.
MATÉRIA INADMISSÍVEL EM SEDE DE EMBARGOS.
ALEGAÇÃO DE OMISSÃO QUANTO AO PROCESSO
ORIUNDO  DA  JUSTIÇA  FEDERAL  DO  ESTADO
PARANÁ.  PROCESSO  QUE  JÁ  TEVE  RECURSO
ESPECIAL  JULGADO  E  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO  REJEITADOS.  INEXISTÊNCIA  DE
OMISSÃO.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO
REJEITADOS. 

- A norma estadual que trata da prescrição para os
casos  do  Conselho  de  Justificação,  indicando  que
apenas nos casos dos crimes propriamente militares
a  prescrição  obedecerá  o  lapso  temporal  previsto
para o delito, não se coaduna com a realidade social
atual, de modo que não é razoável admitir que um
Oficial  da Polícia Militar condenado por delitos nas
circunstâncias destes autos (tráfico internacional de
armas e contrabando), mantenha-se nas fileiras da
Briosa  Polícia  Militar  por  circunstâncias  de  uma
atecnia legal, considerando que na hipótese destes
autos, em qualquer circunstância, a prescrição deve
acontecer  pelo  mesmo período  do  delito  cometido
pelo Policial Militar, sob pena de a sociedade ter que
suportar a esdrúxula situação de possuir um Oficial
da  Polícia  Militar  cumprindo  pena  no  PB1,  quiçá,
comandando  destacamento  de  patrulhamento  de
rua.
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-  No  que  afeta  a  ilegalidade  do  conselho  de
justificação, por ter excedido o prazo legal para sua
conclusão,  consigno que tal  fato não foi  objeto das
defesas, estando evidenciado a inovação da tese, o
que  é  inadmissível  em  sede  de  embargos  de
Declaração.

-  Não  há  motivação  plausível  para  suspensão  dos
efeitos  do  Acórdão  Embargado,  considerando  que
não há razão jurídica para tanto, uma vez que não há
interposição de Recurso Especial  ou  Extraordinário,
sendo  estas  interposições  condições  para  a
suspensão do Acórdão Embargado.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA o Tribunal Pleno do Tribunal  de Justiça da Paraíba,

por unanimidade, REJEITAR OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, nos termos

do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 1.417.

RELATÓRIO

Trata-se de Embargos de Declaração opostos contra Acórdão

deste Tribunal Pleno, nos autos do procedimento de Conselho de Justificação,

oriundo da Corregedoria Geral da Polícia Militar  do Estado da Paraíba, que

culminou com o julgamento, unânime, pela condenação do justificante a perda

do posto e da patente.

O  Embargante  levanta  a  tese  de  existência  de  prescrição,

sustentando  que  os  fatos  passíveis  de  apreciação  pelo  Conselho  de

Justificação prescrevem em seis anos, contados do fato; Sustenta, também, a

nulidade do procedimento do conselho de justificação, por excesso de prazo

para  a  conclusão  dos  trabalhos.  Por  fim,  aponta  a  existência  de  omissão,

argumentando que o processo que condenou o Embargante pelos crimes de

contrabando e tráfico internacional de armas está ainda em grau de recurso, no

âmbito do STJ.

Requer, ainda, a concessão de efeito suspensivo ao Acórdão

embargado. 
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É o relatório.
VOTO

Quanto  à  existência  da  aludida  prescrição,  o  art.  18  da Lei

Estadual  n.º  4.256/81,  de  fato  prevê  que  os  fatos  passíveis  de  análise  do

Conselho  de  Justificação,  quando  forem crimes  previstos  no  Código  Penal

Militar, prescrevem no prazo dos próprios crimes.

As  disposições  expressas  na  Lei  Estadual,  no  afeta  a

prescrição da pretensão estatal em julgar os seus oficiais, precisam de uma

releitura para sua adequação a contemporaneidade, no que afeta aos crimes

comum, visto que no mundo jurídico pós-positivista, em que até a Constituição

Federal  está  sujeita  a  mutação,  sem  alterações  textuais,  não  é  possível

conceber que uma lei do início da década de 80, do século passado, não esteja

passível  de  readequação  semântica  com  o  fim  reinseri-la  no  contexto

contemporâneo do Ordenamento Jurídico. 

A  evolução  decorrente  do  passar  dos  tempos  exige  uma

releitura daquilo do que se considera ético ou justo, logo a função do intérprete

da norma, diante de leis que não possuem complete sintonia com a realidade

social  contemporânea,  é  dar-lhe  uma  interpretação  atual,  assim,  novas

percepções do direito e mudanças na sociedade podem resultar na alteração

tácita  das  leis,  verificada  através  da  interpretação  inovadora  de  norma

existente, com o fim de torná-la mais justa e aplicável a realidade jurídico social

dos dias atuais. 

Desta forma, a norma estadual que trata da prescrição para os

casos do Conselho de Justificação, que indica apenas nos casos dos crimes

propriamente militares, a prescrição que obedece ao lapso temporal previsto

para o delito, não se coaduna com a realidade social atual, de modo que não é

razoável  admitir  que  um  Oficial  da  Polícia  Militar  que  comete  delitos  de

natureza  gravíssima,  não  previstos  no  Código  Penal  Militar,  tenha  seu  ato

prescrito  em  prazo  menor  daquele  previsto  para  a  prescrição  do  crime

cometido.
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A Lei Estadual n.º 4.256/81, foi editada em uma época que a

ética  ínsita  aos  homens  que  serviam  a  Polícia  Militar  não  permitia  aos

legisladores, por mais visionários que fossem, prevê que os Oficiais da Polícia

Militar  pudessem  ser  capazes  de  praticar  ilícitos  penais  de  natureza

gravíssima,  cuja  missão  seria  justamente  combatê-la.  Por  outro  lado,

modernamente, vivemos em dias que fala-se em milícias formadas por Policiais

Militares  para  a  prática  de  crimes  ou  mesmo  de  práticas  de  corrupção

recorrente por membros das Polícias Militares, que apesar de fazerem parte de

um  contingente  mínimo  dos  honrosos  homens  e  mulheres  que  formam  a

Caserna, afeta, sobremaneira, a honra e a dignidade da Instituição.

Deste  modo,  não  se  mostra  socialmente  aceitável,  não  se

coaduna  com  a  moralidade  administrativa  do  Estado  brasileiro,  tampouco

engrandece a  Polícia  Militar  a  manutenção,  em suas fileiras,  de  um Oficial

condenado,  em  todas  as  instâncias,  pelo  crime  de  contrabando  e  tráfico

internacional de armas, apenas por circunstâncias de uma atecnia legal.

A  prescrição  é  um  instituto  que  deve  ser  respeitado  pelo

Ordenamento pátrio, contudo, não é pelo simples fato de ser um membro da

Polícia Militar, que a lei precisa ser mais branda, pelo contrário, os homens e

mulheres que se investem da digna função de agentes da segurança pública

carregam a confiança da sociedade de que são dignos, honestos e justos, de

modo  que  aqueles  que  traem  a  confiança  social  não  merecem  a

condescendência legal  mais flexível,  devem, pelo menos, receber o mesmo

rigor legal que é dispensado a todos os servidores públicos, de maneira que

seus  atos  ilícitos  que  atingem  a  honra  da  administração  pública,  ou  da

corporação a que pertencem, devem prescrever, pelo menos, no período igual

a previsto para o delito praticado.

Logo, não há que se falar em prescrição, visto que os fatos

delituosos cometidos pelo Embargante, tipificado como tráfico internacional de

armas e contrabando, são crimes cuja pretensão punitiva do Estado não foi

alcançada pela força da prescrição.
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Como restou consignado no Acórdão Embargado, a honra e

pundonor  são  os  pilares  que  sustentam a  Instituição  da  Polícia  Militar,  de

maneira que os atos cometidos pelo Oficial Embargante feriram gravemente

estes valores, logo, se o Estado pode julgar o Embargante culpado e condená-

lo a pena de reclusão, não é razoável argumentar que a Caserna está impedida

de  excluí-lo  de  suas  fileiras.  Se  isto  ocorresse  a  Polícia  Militar  teria  que

conviver  com  o  contrassenso  de  possuir  um  Oficial  Capitão  condenado,

cumprindo pena em penitenciária, ao tempo em que é um agente de segurança

pública,  de patente superior  aos demais militares que escoltam sua guarda

conduzindo a prisão. 

Deste  modo,  a  Polícia  Militar  do  Estado  da  Paraíba  pode

submeter os seus oficiais ao Conselho de Justificação, por crimes cometidos,

sejam eles comuns ou militares, pelo mesmo período do lapso prescricional

cominado para o crime praticado, logo, não há que se falar em prescrição do

presente caso. 

No que afeta a ilegalidade do conselho de justificação, por ter

excedido o prazo legal para sua conclusão, consigno que tal fato não foi objeto

da defesa, estando evidenciado a inovação da tese, o que é inadmissível em

sede de embargos de Declaração. No entanto, para efeitos de  obiter dictum,

registro que já é pacífico que o simples excesso de prazo para a conclusão de

procedimentos administrativos, com os fins de apurar as faltas cometidas por

servidores públicos, por si só, não gera nulidade do processo. Na verdade, a

regra básica de sustentação da teoria das nulidades é:  pás de nullité

sans  grief (não  há  nulidade  sem  prejuízo),  sendo,  justamente,  esta

hipótese dos autos. 

Quanto a omissão suscitada pelo Embargante, consistente no

fato de que o processo criminal oriundo da Seção da Justiça Federal do Estado

da Paraná ainda estar em grau de recurso, no âmbito do STJ, não vislumbro

qualquer omissão por parte desta Relatoria, considerando que a probabilidade

de reversão do julgado é mínima,  visto  que até os primeiros Embargos de

Declaração já foram rejeitados, estando pendente um agravo regimental. 
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Por fim, no que afeta ao efeito suspensivo do Acórdão, não

vislumbro motivação plausível  para a referida suspensão, considerando que

não há razão jurídica para tanto, uma vez que não há interposição de Recurso

Especial  ou  Extraordinário,  sendo  estas  interposições  condições  para  a

suspensão do Acórdão Embargado, visto que estes embargos caminham para

sua inteira rejeição, logo configuraria um contrassenso conceder o requerido

efeito suspensivo. 

Dado  o  exposto, REJEITO  OS  EMBARGOS  DE

DECLARAÇÃO.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
Joás  de  Brito  Pereira  Filho  –  Presidente.  Relator:  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador  Leandro  dos  Santos. Participaram  ainda  do  julgamento  os
Excelentíssimos Senhores Desembargadores José Aurélio da Cruz (Corregedor-
Geral de Justiça), Aluízio Bezerra Filho (Juiz convocado para substituir o Exmo. Sr. Des.
Abraham Lincoln da Cunha Ramos), Marcos Cavalcanti de Albuquerque, João Alves
da Silva,  Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho,  Maria das Graças Morais
Guedes, Marcos William de Oliveira (Juiz convocado até o preenchimento da vaga de
Desembargador), Márcio Murilo da Cunha Ramos,  Arnóbio Alves Teodósio, João
Benedito  da  Silva  (Vice-Presidente), e  Carlos  Martins  Beltrão  Filho.  Averbou
suspeição o Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides. Ausentes,
justificadamente,  os  Exmos.  Srs.  Desembargadores,  Oswaldo  Trigueiro  do
Valle  Filho,  Luiz  Sílvio  Ramalho  Júnior,  Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra
Cavalcanti, Romero Marcelo da Fonseca Oliveira e José Ricardo Porto.

Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Doutor  Alcides
Orlando de Moura Jansen, Subprocurador-Geral de Justiça, em substituição ao
Excelentíssimo Senhor Doutor Francisco Seráphico Ferraz da Nóbrega Filho,
Procurador-Geral de Justiça do Estado da Paraíba.

Tribunal Pleno, Sala de Sessões “Des. Manoel Fonsêca Xavier
de Andrade” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João
Pessoa, 14 de fevereiro de 2018.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
    Relator
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